PARECER Nº 186, DE 2013

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 722, DE 2010, VETADO TOTALMENTE

De autoria do nobre Deputado ROQUE BARBIERE, o projeto em epígrafe pretende acrescentar parágrafo único ao artigo 19 da Lei nº 11.331 de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.
Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 19 de dezembro de 2012, sendo expedido o Autógrafo nº 30.011.

Através da Mensagem A-nº 005/2013, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso VI da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto, motivo pelo qual, retorna a esta Casa para exame, nos termos do artigo 28, § 5º da Carta Magna Estadual.

Por determinação do Senhor Presidente e, em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o Projeto encaminhado ao exame da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento que não se manifestou no prazo regimental.

Diante disso, despachou o Senhor Presidente às fls. 22, verso, para, na qualidade de Relator Especial, exarar seu parecer em substituição àquele órgão técnico.

Após análise minuciosa, com todo o respeito, não podemos concordar com o veto do Senhor Governador, senão vejamos:
Verificamos que o Projeto visa compatibilizar a tabela de emolumentos dos serviços notariais e de registro com o recolhimento dos tributos municipais incidentes sobre a prestação desses serviços.

Ressalta-se que o presente Projeto não concorre para o aumento de despesas públicas nem para a redução de receitas, inexistindo óbices de natureza orçamentária e financeira à sua aprovação.

Diante do exposto, somos FAVORÁVEIS à aprovação do Projeto de lei nº 722, de 2010 e, por conseqüência, CONTRÁRIOS ao veto total oposto à propositura. 
É o nosso parecer.

a) Estevam Galvão - Relator Especial
